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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0017880-27.2013.815.0011.
ORIGEM: 4ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
RELATOR: Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTES: Lindolfo de Holanda Costa Júnior e Caio Catão Costa, representado por seu genitor.
ADVOGADO: Alexandre Cavalcanti de Araújo (OAB/PB nº 11.969).
APELADO: Colégio Ambiental Ltda. - EPP (Colégio Motiva).
ADVOGADO: Bernardo Ferreira Damião de Araújo (OAB/PB nº 16.465).

EMENTA:  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA DE ENTREGA
DO FILHO AO PAI NA SAÍDA DA ESCOLA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
APELAÇÃO DOS AUTORES. GENITORES EM PROCESSO DE SEPARAÇÃO
LITIGIOSA.  CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  EDUCACIONAL
CELEBRADO PELA MÃE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO GENITOR COMO
PESSOA AUTORIZADA A BUSCAR A CRIANÇA. INSTITUIÇÃO DE ENSINO
QUE  AGIU  DENTRO  DAS  REGRAS  INTERNAS  E  COM  VISTAS  A
ASSEGURAR  A  SEGURANÇA  DO  ALUNO.  INEXISTÊNCIA  DO  DEVER
INDENIZATÓRIO.  SITUAÇÃO  VEXATÓRIA  CAUSADA  PELO  PRÓPRIO
GENITOR, AO TENTAR RETIRAR O FILHO FORÇADAMENTE NO HORÁRIO
DE AULA. NEGADO PROVIMENTO AO APELO. SENTENÇA MANTIDA.

“Tratando-se de filho de pais separados e tendo o contrato de prestação de serviços
educacionais sido celebrado pela mãe, com quem o menor reside, não é possível ao
pai  exigir  da  escola  que  lhe  entregue  o  filho  na  saída  do  estabelecimento
educacional,  se  existe  orientação  da  genitora  do  aluno  em  não  fazê-lo,  mesmo
quando judicialmente definida a guarda compartilhada” (TJMT; APL 106345/2016;
Rondonópolis;  Relª  Desª  Serly  Marcondes  Alves;  Julg.  28/09/2016;  DJMT
04/10/2016; Pág. 263).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º  0017880-27.2013.815.0011,  em  que  figuram  como  Apelantes  Lindolfo  de
Holanda Costa Júnior e Caio Catão Costa, representado por seu genitor, e Apelado o
Colégio Ambiental Ltda. - EPP (Colégio Motiva).

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  Relator, em conhecer  a  Apelação  e  negar-lhe
provimento. 

VOTO.

Lindolfo de Holanda Costa Júnior e Caio Catão Costa, representado por
seu genitor, interpuseram  Apelação contra  a Sentença prolatada pelo Juízo da 4ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  f.  100/102,  nos  autos  de  Ação  de
Indenização por Danos Morais por ele ajuizada em desfavor do Colégio Ambiental
Ltda. - EPP (Colégio Motiva), que julgou improcedente o pedido que objetivava a
condenação do Estabelecimento de Ensino ao pagamento de indenização pelos danos
morais supostamente ocasionados em razão de sua negativa em permitir a saída do
menor de suas dependências acompanhado do pai.

Em suas razões, f. 104/117, afirmaram que a Medida Protetiva deferida pelo



Juízo da 3ª Vara de Família da Comarca de Campina Grande, nos autos da Ação de
Divórcio Direto em que litigam os pais do menor, foi direcionada apenas para que os
ex-cônjuges não se aproximassem a uma distância menor que duzentros metros, não
atingindo, em seu dizer, o direito do pai de visitar e estar com o filho.

Alegou que a referida Medida Protetiva foi concedida posteriormente ao fato
narrado na Exordial e que, por esse motivo, não pode servir de justificativa para a
negativa do Colégio.

Sustentou que a conduta do Apelado em proibir um pai de exercer seu poder
de família  e  buscar  o filho na escola configura atitude antijurídica e  reprovável,
capaz de causar danos de ordem extrapatrimonial, pelo que pugnou pelo provimento
do Apelo e a reforma da Sentença,  para que o pedido indenizatório seja julgado
procedente.

Contrarrazoando,  f.  118/125,  o  Apelado  requereu  o  desprovimento  do
Recurso, argumentando que o Primeiro Apelante não constava da lista de pessoas a
quem era permitido buscar o Segundo Apelante na Escola, razão pela qual assevera
que  a  conduta  de  seus  funcionários  foi  pautada  nas  regras  internas  do
Estabelecimento,  objetivando  a  segurança  dos  alunos,  inexistindo,  dessa  forma,
ilicitude a ensejar a responsabilização pleiteada pelos Recorrentes.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  130/134,  opinando  pelo
desprovimento da Apelação e pela manutenção da Sentença.

É o Relatório.

O Apelo é tempestivo e o Apelante beneficiário da gratuidade judiciária, pelo
que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Como informado pelas  Partes,  o  Primeiro  Apelante  e  a  mãe do Segundo
Apelante estavam em processo de separação litigiosa, Processo nº 001.2012.019310-
5, em tramitação perante o Juízo da 3ª Vara de Família da Comarca de Campina
Grande, nos autos do qual foi deferida Medida Protetiva em desfavor do Recorrente,
f. 90, para que se abstivesse de se aproximar da ex-cônjuge a uma distância menor
que duzentos metros.

A Medida Protetiva foi direcionada exclusivamente à ex-cônjuge, conforme
alegaram os Apelantes, tendo sido resguardado o direito do pai em relação à criança,
cuja guarda foi concedida em favor da genitora, ficando assegurado ao genitor, ora
Apelante, a visitação durante três finais de semana por mês, buscando o menor no
Colégio às sextas-feiras e devolvendo-o aos domingos, Sentença de f. 92/92-v.

Ao tentar buscar o filho no Estabelecimento de Ensino Apelado, o Primeiro
Apelante foi impedido pelos funcionários da Escola, por não estar registrado, nos
cadastros do Colégio, como pessoa autorizada a retirar o menor das dependências,
consoante as informações fornecidas pela genitora da criança no ato da matrícula e
celebração do contrato de prestação de serviço educacional, f. 56/56-v.

Da  análise  do  conjunto  probatório  constante  dos  autos,  vê-se  que  os
prepostos  do  Apelado  agiram  no  estrito  cumprimento  das  regras  internas  da
Instituição de Ensino, vedando a saída de aluno menor acompanhado de pessoa não
autorizada,  de  modo  a  garantir  a  segurança  das  crianças  que  ficam  sob  sua
vigilância.



Muito embora não tenha havido determinação judicial proibindo o genitor de
retirar a criança das dependências da Escola, a negativa se deu em decorrência das
informações  constantes  do  cadastro  do  aluno,  apresentadas  no  momento  da
matrícula, pelo que não se pode imputar ao Colégio o dever indenizatório pleiteado
pelos Apelantes.

Nesse mesmo sentido, colaciono precedente do Tribunal de Justiça do Mato
Grosso,  por  ocasião  do julgamento  de  caso  análogo ao  destes  autos,  em que se
concluiu que, tratando-se de filho de pais separados e tendo o contrato de prestação
de serviços educacionais sido celebrado pela mãe, com quem o menor reside, não é
possível ao pai exigir da escola que lhe entregue o filho na saída do estabelecimento
educacional,  se  existe  orientação  da  genitora  do  aluno  em  não  fazê-lo.
Ilustrativamente:

RECURSOS DE APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS
EDUCACIONAIS.  CONTRATAÇÃO  PELA  GENITORA.  PAIS
SEPARADOS.  GUARDA COMPARTILHADA.  RECUSA DE ENTREGA
DO  FILHO  AO  PAI  NA  SAÍDA  DA  ESCOLA.  AUSÊNCIA  DE
AUTORIZAÇÃO  DA  MÃE.  INEXIGIBILIDADE  DE  CONDUTA
DIVERSA.  NÃO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES ACERCA DA
VIDA  ESCOLAR  DO  FILHO.  DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL.
MERO  ABORRECIMENTO.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.
GASTOS  COM  DOCUMENTAÇÃO  DESTINADA À  INSTRUÇÃO  DE
EVENTUAL  PROCESSO.  DESPESAS  NÃO  PASSÍVEIS  DE
REEMBOLSO.  RECURSO  DESPROVIDO.  Tratando-se  de  filho  de  pais
separados  e  tendo  o  contrato  de  prestação  de  serviços  educacionais  sido
celebrado pela mãe, com quem o menor reside, não é possível ao pai exigir da
escola que lhe entregue o filho na saída do estabelecimento educacional, se
existe  orientação  da  genitora  do  aluno  em  não  fazê-lo,  mesmo  quando
judicialmente definida a guarda compartilhada. A falta de informações acerca
da vida escolar do filho evidencia mero descumprimento contratual, incapaz
de  ensejar  abalo  moral  indenizável,  porquanto  não  ultrapassa  a  esfera  do
simples  aborrecimento,  natural  da  vida  cotidiana.  Não  é  possível  de
ressarcimento  as  despesas  pessoais  realizadas  pela  parte  com o  intuito  de
instruir  eventual  demanda  indenizatória.  (TJMT;  APL  106345/2016;
Rondonópolis;  Relª  Desª Serly Marcondes Alves;  Julg.  28/09/2016; DJMT
04/10/2016; Pág. 263)

Ademais, como bem frisado pelo Juízo Sentenciante, o Primeiro Apelante
está autorizado a buscar o filho na Unidade Escolar às sextas-feiras, ao passo que o
fato narrado na Exordial ocorreu numa quarta-feira, no horário de aula, sem que ele
tenha apresentado qualquer justificativa plausível para a retirada da criança antes do
término do dia letivo.

A situação vexatória descrita nos autos, portanto,  decorreu da conduta do
próprio Primeiro Apelante, não havendo que se falar em reparação por danos morais,
motivo pelo qual a Sentença não merece reparos.

Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador



Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste
Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


